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VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial; (Vide Lei nº 13.105, de 
2015) (Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comuni-
cações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na for-
ma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autori-
dade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, ve-
dada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a inter-
ferência estatal em seu funcionamento;

CF/88 — DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS; 
ORGANIZAÇÃO DOS PODERES; PODER JUDICIÁRIO 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o de-
senvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fun-
dada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promul-
gamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

(...)

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; 
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ÍNDICE
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para de-
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito;
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídi-

co perfeito e a coisa julgada;
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organiza-

ção que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos con-
tra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos di-

reitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e im-

prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entor-
pecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e 
os que, podendo evitá-los, se omitirem; (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdi-
mento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores 
e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio 
transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, en-
tre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 
do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dis-
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a per-
manecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropria-

ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penho-
ra para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos her-
deiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas ati-
vidades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 

privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de respon-
sabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
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Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeita-
dos o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 
(Redação dada pela Lei nº 3.238, de 1957)

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo 
a lei vigente ao tempo em que se efetuou. (Incluído pela Lei nº 
3.238, de 1957)

§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu 
titular, ou alguém por êle, possa exercer, como aquêles cujo 
comêço do exercício tenha têrmo pré-fixo, ou condição pré-es-
tabelecida inalterável, a arbítrio de outrem. (Incluído pela Lei nº 
3.238, de 1957)

§ 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judi-
cial de que já não caiba recurso. (Incluído pela Lei nº 3.238, de 
1957)

Art. 7º A lei do país em que domiciliada a pessoa determina 
as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a 
capacidade e os direitos de família.

§ 1º Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei 
brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e às formalida-
des da celebração.

§ 2º O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se peran-
te autoridades diplomáticas ou consulares do país de ambos os 
nubentes. (Redação dada pela Lei nº 3.238, de 1957)

§ 3º Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de 
invalidade do matrimônio a lei do primeiro domicílio conjugal.

§ 4º O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei 
do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este for di-
verso, a do primeiro domicílio conjugal.

§ 5º - O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, 
pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, requerer ao 
juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, se apostile 
ao mesmo a adoção do regime de comunhão parcial de bens, 
respeitados os direitos de terceiros e dada esta adoção ao com-
petente registro. (Redação dada pela Lei nº 6.515, de 1977)

§ 6º O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos 
os cônjuges forem brasileiros, só será reconhecido no Brasil de-
pois de 1 (um) ano da data da sentença, salvo se houver sido 
antecedida de separação judicial por igual prazo, caso em que 
a homologação produzirá efeito imediato, obedecidas as condi-
ções estabelecidas para a eficácia das sentenças estrangeiras no 
país. O 

DECRETO-LEI Nº 4.657/1942 — LINDB 

DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942.

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. (Redação 
dada pela Lei nº 12.376, de 2010)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 
em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente 
publicada.

§ 1º Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei 
brasileira, quando admitida, se inicia três meses depois de ofi-
cialmente publicada. (Vide Lei nº 1.991, de 1953) (Vide Lei nº 
2.145, de 1953) (Vide Lei nº 2.410, de 1955) (Vide Lei nº 2.770, 
de 1956) (Vide Lei nº 3.244, de 1957) (Vide Lei nº 4.966, de 1966) 
(Vide Decreto-Lei nº 333, de 1967) (Vide Lei nº 2.807, de 1956) 
(Vide Lei nº 4.820, de 1965)

§ 2º (Revogado pela Lei nº 12.036, de 2009).
§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publi-

cação de seu texto, destinada a correção, o prazo deste artigo e 
dos parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação.

§ 4º As correções a texto de lei já em vigor consideram-se 
lei nova.

Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá 
vigor até que outra a modifique ou revogue.

§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente 
o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 
inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.

§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou es-
peciais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei 
anterior.

§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se res-
taura por ter a lei revogadora perdido a vigência.

Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que 
não a conhece.

Art. 4º Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acor-
do com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.

Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a 
que ela se dirige e às exigências do bem comum.
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§ 1º Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer 
das ações relativas a imóveis situados no Brasil.

§ 2º A autoridade judiciária brasileira cumprirá, concedido o 
exequatur e segundo a forma estabelecida pela lei brasileira, as 
diligências deprecadas por autoridade estrangeira competente, 
observando a lei desta, quanto ao objeto das diligências.

Art. 13. A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro re-
ge-se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e aos meios de 
produzir-se, não admitindo os tribunais brasileiros provas que a 
lei brasileira desconheça.

Art. 14. Não conhecendo a lei estrangeira, poderá o juiz exi-
gir de quem a invoca prova do texto e da vigência.

Art. 15. Será executada no Brasil a sentença proferida no es-
trangeiro, que reuna os seguintes requisitos:

a) haver sido proferida por juiz competente;
b) terem sido os partes citadas ou haver-se legalmente veri-
ficado à revelia;
c) ter passado em julgado e estar revestida das formalidades 
necessárias para a execução no lugar em que foi proferida;
d) estar traduzida por intérprete autorizado;
e) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal. (Vide 
art.105, I, i da Constituição Federal).
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 12.036, de 2009).
Art. 16. Quando, nos termos dos artigos precedentes, se 

houver de aplicar a lei estrangeira, ter-se-á em vista a disposição 
desta, sem considerar-se qualquer remissão por ela feita a outra 
lei.

Art. 17. As leis, atos e sentenças de outro país, bem como 
quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia no Brasil, 
quando ofenderem a soberania nacional, a ordem pública e os 
bons costumes.

Art. 18. Tratando-se de brasileiros, são competentes as au-
toridades consulares brasileiras para lhes celebrar o casamento e 
os mais atos de Registro Civil e de tabelionato, inclusive o registro 
de nascimento e de óbito dos filhos de brasileiro ou brasileira 
nascido no país da sede do Consulado. (Redação dada pela Lei nº 
3.238, de 1957)

§ 1º As autoridades consulares brasileiras também pode-
rão celebrar a separação consensual e o divórcio consensual de 
brasileiros, não havendo filhos menores ou incapazes do casal 
e observados os requisitos legais quanto aos prazos, devendo 
constar da respectiva escritura pública as disposições relativas à 
descrição e à partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia e, 
ainda, ao acordo quanto à retomada pelo cônjuge de seu nome 
de solteiro ou à manutenção do nome adotado quando se deu o 
casamento. (Incluído pela Lei nº 12.874, de 2013) Vigência

§ 2º É indispensável a assistência de advogado, devidamente 
constituído, que se dará mediante a subscrição de petição, jun-
tamente com ambas as partes, ou com apenas uma delas, caso a 
outra constitua advogado próprio, não se fazendo necessário que 
a assinatura do advogado conste da escritura pública. (Incluído 
pela Lei nº 12.874, de 2013) Vigência

Superior Tribunal de Justiça, na forma de seu regimento 
interno, poderá reexaminar, a requerimento do interessado, 
decisões já proferidas em pedidos de homologação de senten-
ças estrangeiras de divórcio de brasileiros, a fim de que passem 
a produzir todos os efeitos legais. (Redação dada pela Lei nº 
12.036, de 2009).

§ 7º Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da famí-
lia estende-se ao outro cônjuge e aos filhos não emancipados, e 
o do tutor ou curador aos incapazes sob sua guarda.

§ 8º Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar-se-á 
domiciliada no lugar de sua residência ou naquele em que se 
encontre.

Art. 8º Para qualificar os bens e regular as relações a eles con-
cernentes, aplicar-se-á a lei do país em que estiverem situados.

§ 1º Aplicar-se-á a lei do país em que for domiciliado o 
proprietário, quanto aos bens moveis que ele trouxer ou se des-
tinarem a transporte para outros lugares.

§ 2º O penhor regula-se pela lei do domicílio que tiver a pes-
soa, em cuja posse se encontre a coisa apenhada.

Art. 9º Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei 
do país em que se constituirem.

§ 1º Destinando-se a obrigação a ser executada no Brasil e 
dependendo de forma essencial, será esta observada, admitidas 
as peculiaridades da lei estrangeira quanto aos requisitos extrín-
secos do ato.

§ 2º A obrigação resultante do contrato reputa-se constitui-
da no lugar em que residir o proponente.

Art. 10. A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei 
do país em que domiciliado o defunto ou o desaparecido, qual-
quer que seja a natureza e a situação dos bens.

§ 1º A sucessão de bens de estrangeiros, situados no País, 
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não 
lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus. (Redação dada 
pela Lei nº 9.047, de 1995)

§ 2º A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula a ca-
pacidade para suceder.

Art. 11. As organizações destinadas a fins de interesse co-
letivo, como as sociedades e as fundações, obedecem à lei do 
Estado em que se constituirem.

§ 1º Não poderão, entretanto ter no Brasil filiais, agências ou 
estabelecimentos antes de serem os atos constitutivos aprova-
dos pelo Governo brasileiro, ficando sujeitas à lei brasileira.

§ 2º Os Governos estrangeiros, bem como as organizações 
de qualquer natureza, que eles tenham constituido, dirijam ou 
hajam investido de funções públicas, não poderão adquirir no 
Brasil bens imóveis ou susceptiveis de desapropriação.

§ 3º Os Governos estrangeiros podem adquirir a propriedade 
dos prédios necessários à sede dos representantes diplomáticos 
ou dos agentes consulares. (Vide Lei nº 4.331, de 1964)

Art. 12. É competente a autoridade judiciária brasileira, 
quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser cum-
prida a obrigação.
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Parágrafo único.  A capacidade dos indígenas será regulada 
por legislação especial. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015) (Vigência)

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida 
civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
I - pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, 

mediante instrumento público, independentemente de homolo-
gação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor 
tiver dezesseis anos completos;

II - pelo casamento;
III - pelo exercício de emprego público efetivo;
IV - pela colação de grau em curso de ensino superior;
V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existên-

cia de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor 
com dezesseis anos completos tenha economia própria.

Art. 6º A existência da pessoa natural termina com a morte; 
presume-se esta, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei 
autoriza a abertura de sucessão definitiva.

Art. 7º Pode ser declarada a morte presumida, sem decreta-
ção de ausência:

I - se for extremamente provável a morte de quem estava em 
perigo de vida;

II - se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisionei-
ro, não for encontrado até dois anos após o término da guerra.

Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses 
casos, somente poderá ser requerida depois de esgotadas as 
buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data provável 
do falecimento.

Art. 8º Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma oca-
sião, não se podendo averiguar se algum dos comorientes prece-
deu aos outros, presumir-se-ão simultaneamente mortos.

Art. 9º Serão registrados em registro público:
I - os nascimentos, casamentos e óbitos;
II - a emancipação por outorga dos pais ou por sentença do 

juiz;
III - a interdição por incapacidade absoluta ou relativa;
IV - a sentença declaratória de ausência e de morte presu-

mida.

CÓDIGO CIVIL — LEI DE INTRODUÇÃO, PESSOAS, BENS, 
FATOS JURÍDICOS

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

P A R T E    G E R A L

LIVRO I
DAS PESSOAS

TÍTULO I
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem 
civil.

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimen-
to com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos 
do nascituro.

Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos. 
(Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

I - (Revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

II - (Revogado) ; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

III - (Revogado) . (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à ma-
neira de os exercer: (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; (Redação 

dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, 

não puderem exprimir sua vontade; (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

IV - os pródigos.
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CAPÍTULO III
DA AUSÊNCIA

SEÇÃO I
DA CURADORIA DOS BENS DO AUSENTE

Art. 22. Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem 
dela haver notícia, se não houver deixado representante ou pro-
curador a quem caiba administrar-lhe os bens, o juiz, a requeri-
mento de qualquer interessado ou do Ministério Público, decla-
rará a ausência, e nomear-lhe-á curador.

Art. 23. Também se declarará a ausência, e se nomeará cura-
dor, quando o ausente deixar mandatário que não queira ou não 
possa exercer ou continuar o mandato, ou se os seus poderes 
forem insuficientes.

Art. 24. O juiz, que nomear o curador, fixar-lhe-á os poderes 
e obrigações, conforme as circunstâncias, observando, no que for 
aplicável, o disposto a respeito dos tutores e curadores.

Art. 25. O cônjuge do ausente, sempre que não esteja se-
parado judicialmente, ou de fato por mais de dois anos antes da 
declaração da ausência, será o seu legítimo curador.

§ 1º Em falta do cônjuge, a curadoria dos bens do ausente in-
cumbe aos pais ou aos descendentes, nesta ordem, não havendo 
impedimento que os iniba de exercer o cargo.

§ 2º Entre os descendentes, os mais próximos precedem os 
mais remotos.

§ 3º Na falta das pessoas mencionadas, compete ao juiz a 
escolha do curador.

SEÇÃO II
DA SUCESSÃO PROVISÓRIA

Art. 26. Decorrido um ano da arrecadação dos bens do au-
sente, ou, se ele deixou representante ou procurador, em se pas-
sando três anos, poderão os interessados requerer que se decla-
re a ausência e se abra provisoriamente a sucessão.

Art. 27. Para o efeito previsto no artigo anterior, somente se 
consideram interessados:

I - o cônjuge não separado judicialmente;
II - os herdeiros presumidos, legítimos ou testamentários;
III - os que tiverem sobre os bens do ausente direito depen-

dente de sua morte;
IV - os credores de obrigações vencidas e não pagas.
Art. 28. A sentença que determinar a abertura da sucessão 

provisória só produzirá efeito cento e oitenta dias depois de pu-
blicada pela imprensa; mas, logo que passe em julgado, proce-
der-se-á à abertura do testamento, se houver, e ao inventário e 
partilha dos bens, como se o ausente fosse falecido.

§ 1º Findo o prazo a que se refere o art. 26, e não havendo 
interessados na sucessão provisória, cumpre ao Ministério Públi-
co requerê-la ao juízo competente.

§ 2º Não comparecendo herdeiro ou interessado para re-
querer o inventário até trinta dias depois de passar em julgado a 
sentença que mandar abrir a sucessão provisória, proceder-se-á 
à arrecadação dos bens do ausente pela forma estabelecida nos 
arts. 1.819 a 1.823.

Art. 10. Far-se-á averbação em registro público:
I - das sentenças que decretarem a nulidade ou anulação do 

casamento, o divórcio, a separação judicial e o restabelecimento 
da sociedade conjugal;

II - dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou re-
conhecerem a filiação;

III - (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009)

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos 
da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não po-
dendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.

Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a di-
reito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo 
de outras sanções previstas em lei.

Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação 
para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobre-
vivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o 
quarto grau.

Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de dispo-
sição do próprio corpo, quando importar diminuição permanen-
te da integridade física, ou contrariar os bons costumes.

Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido 
para fins de transplante, na forma estabelecida em lei especial.

Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a 
disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, para 
depois da morte.

Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente re-
vogado a qualquer tempo.

Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com 
risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica.

Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendi-
dos o prenome e o sobrenome.

Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por 
outrem em publicações ou representações que a exponham ao 
desprezo público, ainda quando não haja intenção difamatória.

Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome alheio 
em propaganda comercial.

Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza 
da proteção que se dá ao nome.

Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administra-
ção da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação 
de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposi-
ção ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibi-
das, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que cou-
ber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, 
ou se se destinarem a fins comerciais. (Vide ADIN 4815)

Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, 
são partes legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os 
ascendentes ou os descendentes.

Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, 
a requerimento do interessado, adotará as providências neces-
sárias para impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma. 
(Vide ADIN 4815)
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 Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa do processo 
deve comportar-se de acordo com a boa-fé.

 Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre 
si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito 
justa e efetiva.

 Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento em 
relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos 
meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções 
processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório.

 Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá 
aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e 
promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a pro-
porcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a 
eficiência.

 Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem 
que ela seja previamente ouvida.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I - à tutela provisória de urgência;
II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, 

incisos II e III;
III - à decisão prevista no art. 701.
 Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdi-

ção, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha 
dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate 
de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.

 Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de 
nulidade.

Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode ser 
autorizada a presença somente das partes, de seus advogados, 
de defensores públicos ou do Ministério Público.

 Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmen-
te, à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença ou 
acórdão. (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016) (Vigência)

§ 1º A lista de processos aptos a julgamento deverá estar 
permanentemente à disposição para consulta pública em cartó-
rio e na rede mundial de computadores.

§ 2º Estão excluídos da regra do caput :
I - as sentenças proferidas em audiência, homologatórias de 

acordo ou de improcedência liminar do pedido;

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI Nº 13.105/2015) 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015.

Código de Processo Civil.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I

DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO

DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO 
DAS NORMAS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I

DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO 
CIVIL

 Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplinado e in-
terpretado conforme os valores e as normas fundamentais 
estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil , 
observando-se as disposições deste Código.

 Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e se de-
senvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.

 Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça 
ou lesão a direito.

§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.
§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução 

consensual dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 

consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, ad-
vogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, 
inclusive no curso do processo judicial.

 Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a 
solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.
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Parágrafo único. Havendo substituição processual, o substi-
tuído poderá intervir como assistente litisconsorcial.

 Art. 19. O interesse do autor pode limitar-se à declaração:
I - da existência, da inexistência ou do modo de ser de uma 

relação jurídica;
II - da autenticidade ou da falsidade de documento.
 Art. 20. É admissível a ação meramente declaratória, ainda 

que tenha ocorrido a violação do direito.

TÍTULO II
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL E DA 

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

CAPÍTULO I
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO NACIONAL

 Art. 21. Compete à autoridade judiciária brasileira processar 
e julgar as ações em que:

I - o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver do-
miciliado no Brasil;

II - no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;
III - o fundamento seja fato ocorrido ou ato praticado no 

Brasil.
Parágrafo único. Para o fim do disposto no inciso I, conside-

ra-se domiciliada no Brasil a pessoa jurídica estrangeira que nele 
tiver agência, filial ou sucursal.

 Art. 22. Compete, ainda, à autoridade judiciária brasileira 
processar e julgar as ações:

I - de alimentos, quando:
a) o credor tiver domicílio ou residência no Brasil;
b) o réu mantiver vínculos no Brasil, tais como posse ou pro-
priedade de bens, recebimento de renda ou obtenção de 
benefícios econômicos;
II - decorrentes de relações de consumo, quando o consumi-

dor tiver domicílio ou residência no Brasil;
III - em que as partes, expressa ou tacitamente, se submete-

rem à jurisdição nacional.
 Art. 23. Compete à autoridade judiciária brasileira, com ex-

clusão de qualquer outra:
I - conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil;
II - em matéria de sucessão hereditária, proceder à confir-

mação de testamento particular e ao inventário e à partilha de 
bens situados no Brasil, ainda que o autor da herança seja de 
nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora do território 
nacional;

III - em divórcio, separação judicial ou dissolução de união 
estável, proceder à partilha de bens situados no Brasil, ainda que 
o titular seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio 
fora do território nacional.

 Art. 24. A ação proposta perante tribunal estrangeiro não 
induz litispendência e não obsta a que a autoridade judiciária 
brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são conexas, 
ressalvadas as disposições em contrário de tratados internacio-
nais e acordos bilaterais em vigor no Brasil.

Parágrafo único. A pendência de causa perante a jurisdição 
brasileira não impede a homologação de sentença judicial es-
trangeira quando exigida para produzir efeitos no Brasil.

II - o julgamento de processos em bloco para aplicação de 
tese jurídica firmada em julgamento de casos repetitivos;

III - o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de 
resolução de demandas repetitivas;

IV - as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;
V - o julgamento de embargos de declaração;
VI - o julgamento de agravo interno;
VII - as preferências legais e as metas estabelecidas pelo 

Conselho Nacional de Justiça;
VIII - os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que 

tenham competência penal;
IX - a causa que exija urgência no julgamento, assim reco-

nhecida por decisão fundamentada.
§ 3º Após elaboração de lista própria, respeitar-se-á a ordem 

cronológica das conclusões entre as preferências legais.
§ 4º Após a inclusão do processo na lista de que trata o § 1º, 

o requerimento formulado pela parte não altera a ordem cro-
nológica para a decisão, exceto quando implicar a reabertura da 
instrução ou a conversão do julgamento em diligência.

§ 5º Decidido o requerimento previsto no § 4º, o processo 
retornará à mesma posição em que anteriormente se encontrava 
na lista.

§ 6º Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1º ou, 
conforme o caso, no § 3º, o processo que:

I - tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando 
houver necessidade de realização de diligência ou de comple-
mentação da instrução;

II - se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II.

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS

 Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas normas proces-
suais brasileiras, ressalvadas as disposições específicas previstas 
em tratados, convenções ou acordos internacionais de que o 
Brasil seja parte.

 Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável 
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos pro-
cessuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada.

 Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos 
eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste 
Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.

LIVRO II
DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

TÍTULO I
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

 Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tri-
bunais em todo o território nacional, conforme as disposições 
deste Código.

 Art. 17. Para postular em juízo é necessário ter interesse e 
legitimidade.

 Art. 18. Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome 
próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico.
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 Inserção de dados falsos em sistema de informações 
(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

 Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a 
inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente da-
dos corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados 
da Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida 
para si ou para outrem ou para causar dano: (Incluído pela Lei nº 
9.983, de 2000))

 Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 
(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

 Modificação ou alteração não autorizada de sistema de 
informações (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

 Art. 313-B. Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de 
informações ou programa de informática sem autorização ou so-
licitação de autoridade competente: (Incluído pela Lei nº 9.983, 
de 2000)

 Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

 Parágrafo único. As penas são aumentadas de um terço até 
a metade se da modificação ou alteração resulta dano para a 
Administração Pública ou para o administrado.(Incluído pela Lei 
nº 9.983, de 2000)

 
Extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento
 Art. 314 - Extraviar livro oficial ou qualquer documento, de 

que tem a guarda em razão do cargo; sonegá-lo ou inutilizá-lo, 
total ou parcialmente:

 Pena - reclusão, de um a quatro anos, se o fato não constitui 
crime mais grave.

 Emprego irregular de verbas ou rendas públicas
 Art. 315 - Dar às verbas ou rendas públicas aplicação diversa 

da estabelecida em lei:
 Pena - detenção, de um a três meses, ou multa.

CÓDIGO PENAL — CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA/ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 

DECRETO-LEI NO 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 
1940

Código Penal.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:

TÍTULO XI
DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CAPÍTULO I
DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO 

PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

 Peculato
 Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, 

valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que 
tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio 
ou alheio:

 Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.
 § 1º - Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, 

embora não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, 
ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou 
alheio, valendo-se de facilidade que lhe proporciona a qualidade 
de funcionário.

 Peculato culposo
 § 2º - Se o funcionário concorre culposamente para o crime 

de outrem:
 Pena - detenção, de três meses a um ano.
 § 3º - No caso do parágrafo anterior, a reparação do dano, se 

precede à sentença irrecorrível, extingue a punibilidade; se lhe é 
posterior, reduz de metade a pena imposta.

 Peculato mediante erro de outrem
 Art. 313 - Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade 

que, no exercício do cargo, recebeu por erro de outrem:
 Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
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 Condescendência criminosa
 Art. 320 - Deixar o funcionário, por indulgência, de res-

ponsabilizar subordinado que cometeu infração no exercício do 
cargo ou, quando lhe falte competência, não levar o fato ao co-
nhecimento da autoridade competente:

 Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa.

 Advocacia administrativa
 Art. 321 - Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse pri-

vado perante a administração pública, valendo-se da qualidade 
de funcionário:

 Pena - detenção, de um a três meses, ou multa.
 Parágrafo único - Se o interesse é ilegítimo:
 Pena - detenção, de três meses a um ano, além da multa.

 Violência arbitrária
 Art. 322 - Praticar violência, no exercício de função ou a pre-

texto de exercê-la:
 Pena - detenção, de seis meses a três anos, além da pena 

correspondente à violência.

 Abandono de função
 Art. 323 - Abandonar cargo público, fora dos casos permiti-

dos em lei:
 Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa.
 § 1º - Se do fato resulta prejuízo público:
 Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
 § 2º - Se o fato ocorre em lugar compreendido na faixa de 

fronteira:
 Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

 Exercício funcional ilegalmente antecipado ou prolongado
 Art. 324 - Entrar no exercício de função pública antes de 

satisfeitas as exigências legais, ou continuar a exercê-la, sem 
autorização, depois de saber oficialmente que foi exonerado, re-
movido, substituído ou suspenso:

 Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa.

 Violação de sigilo funcional
 Art. 325 - Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo 

e que deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação:
 Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o 

fato não constitui crime mais grave.
 § 1º Nas mesmas penas deste artigo incorre quem: (Incluído 

pela Lei nº 9.983, de 2000)
 I – permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento 

e empréstimo de senha ou qualquer outra forma, o acesso de 
pessoas não autorizadas a sistemas de informações ou banco de 
dados da Administração Pública; (Incluído pela Lei nº 9.983, de 
2000)

 II – se utiliza, indevidamente, do acesso restrito. (Incluído 
pela Lei nº 9.983, de 2000)

 § 2º Se da ação ou omissão resulta dano à Administração 
Pública ou a outrem: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

 Concussão
 Art. 316 - Exigir, para si ou para outrem, direta ou indireta-

mente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em 
razão dela, vantagem indevida:

 Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

 Excesso de exação
 § 1º - Se o funcionário exige tributo ou contribuição social 

que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando devido, emprega 
na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza: 
(Redação dada pela Lei nº 8.137, de 27.12.1990)

 Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação 
dada pela Lei nº 8.137, de 27.12.1990)

 § 2º - Se o funcionário desvia, em proveito próprio ou de 
outrem, o que recebeu indevidamente para recolher aos cofres 
públicos:

 Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.

 Corrupção passiva
 Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta 

ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-
-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa 
de tal vantagem:

 Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 
(Redação dada pela Lei nº 10.763, de 12.11.2003)

 § 1º - A pena é aumentada de um terço, se, em conseqüên-
cia da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou deixa 
de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever 
funcional.

 § 2º - Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda 
ato de ofício, com infração de dever funcional, cedendo a pedido 
ou influência de outrem:

 Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.

 Facilitação de contrabando ou descaminho
 Art. 318 - Facilitar, com infração de dever funcional, a prática 

de contrabando ou descaminho (art. 334):
 Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação 

dada pela Lei nº 8.137, de 27.12.1990)

 Prevaricação
 Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato 

de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para sa-
tisfazer interesse ou sentimento pessoal: (Vide ADPF 881)

 Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
 Art. 319-A. Deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente 

público, de cumprir seu dever de vedar ao preso o acesso a apa-
relho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação 
com outros presos ou com o ambiente externo: (Incluído pela Lei 
nº 11.466, de 2007).

 Pena: detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.
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III - se ele, seu cônjuge, ou parente, consangüíneo, ou afim, 
até o terceiro grau, inclusive, sustentar demanda ou responder a 
processo que tenha de ser julgado por qualquer das partes;

IV - se tiver aconselhado qualquer das partes;
V - se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer 

das partes;
Vl - se for sócio, acionista ou administrador de sociedade in-

teressada no processo.
Art. 255. O impedimento ou suspeição decorrente de paren-

tesco por afinidade cessará pela dissolução do casamento que 
Ihe tiver dado causa, salvo sobrevindo descendentes; mas, ainda 
que dissolvido o casamento sem descendentes, não funcionará 
como juiz o sogro, o padrasto, o cunhado, o genro ou enteado de 
quem for parte no processo.

Art. 256. A suspeição não poderá ser declarada nem re-
conhecida, quando a parte injuriar o juiz ou de propósito der 
motivo para criá-la.

CAPÍTULO II
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 257. Ao Ministério Público cabe: (Redação dada pela Lei 
nº 11.719, de 2008).

I - promover, privativamente, a ação penal pública, na for-
ma estabelecida neste Código; e (Incluído pela Lei nº 11.719, de 
2008).

II - fiscalizar a execução da lei. (Incluído pela Lei nº 11.719, 
de 2008).

Art. 258. Os órgãos do Ministério Público não funcionarão 
nos processos em que o juiz ou qualquer das partes for seu 
cônjuge, ou parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou co-
lateral, até o terceiro grau, inclusive, e a eles se estendem, no 
que Ihes for aplicável, as prescrições relativas à suspeição e aos 
impedimentos dos juízes.

(...)

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - ARTIGOS 251 A 258; ARTIGOS 261 
A 267;  ARTIGO 274; ARTIGOS 351 A 372; ARTIGOS 394 A 497; AR-

TIGOS 531 A 538;  ARTIGOS 541 A 548; ARTIGOS 574 A 667

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941.

Código de Processo Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que Ihe 
confere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:

TÍTULO VIII
DO JUIZ, DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DO ACUSADO 
E DEFENSOR, DOS ASSISTENTES E AUXILIARES DA 

JUSTIÇA

CAPÍTULO I
DO JUIZ

Art. 251. Ao juiz incumbirá prover à regularidade do proces-
so e manter a ordem no curso dos respectivos atos, podendo, 
para tal fim, requisitar a força pública.

Art. 252. O juiz não poderá exercer jurisdição no processo 
em que:

I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consangüíneo 
ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, 
como defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autori-
dade policial, auxiliar da justiça ou perito;

II - ele próprio houver desempenhado qualquer dessas fun-
ções ou servido como testemunha;

III - tiver funcionado como juiz de outra instância, pronun-
ciando-se, de fato ou de direito, sobre a questão;

 IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou 
afim em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, for 
parte ou diretamente interessado no feito.

Art. 253. Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo 
processo os juízes que forem entre si parentes, consangüíneos 
ou afins, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive.

Art. 254. O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, pode-
rá ser recusado por qualquer das partes:

I - se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles;
II - se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver 

respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo caráter cri-
minoso haja controvérsia;
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TÍTULO X
DAS CITAÇÕES E INTIMAÇÕES

CAPÍTULO I
DAS CITAÇÕES

Art. 351. A citação inicial far-se-á por mandado, quando o 
réu estiver no território sujeito à jurisdição do juiz que a houver 
ordenado.

Art. 352. O mandado de citação indicará:
I - o nome do juiz;
II - o nome do querelante nas ações iniciadas por queixa;
III - o nome do réu, ou, se for desconhecido, os seus sinais 

característicos;
IV - a residência do réu, se for conhecida;
V - o fim para que é feita a citação;
VI - o juízo e o lugar, o dia e a hora em que o réu deverá 

comparecer;
VII - a subscrição do escrivão e a rubrica do juiz.
Art. 353. Quando o réu estiver fora do território da jurisdição 

do juiz processante, será citado mediante precatória.
Art. 354. A precatória indicará:
I - o juiz deprecado e o juiz deprecante;
II - a sede da jurisdição de um e de outro;
Ill - o fim para que é feita a citação, com todas as 

especificações;
IV - o juízo do lugar, o dia e a hora em que o réu deverá 

comparecer.
Art. 355. A precatória será devolvida ao juiz deprecante, in-

dependentemente de traslado, depois de lançado o “cumpra-se” 
e de feita a citação por mandado do juiz deprecado.

§ 1º Verificado que o réu se encontra em território sujeito 
à jurisdição de outro juiz, a este remeterá o juiz deprecado os 
autos para efetivação da diligência, desde que haja tempo para 
fazer-se a citação.

§ 2º Certificado pelo oficial de justiça que o réu se oculta 
para não ser citado, a precatória será imediatamente devolvida, 
para o fim previsto no art. 362.

Art. 356. Se houver urgência, a precatória, que conterá em 
resumo os requisitos enumerados no art. 354, poderá ser expe-
dida por via telegráfica, depois de reconhecida a firma do juiz, o 
que a estação expedidora mencionará.

Art. 357. São requisitos da citação por mandado:
I - leitura do mandado ao citando pelo oficial e entrega da 

contrafé, na qual se mencionarão dia e hora da citação;
II - declaração do oficial, na certidão, da entrega da contrafé, 

e sua aceitação ou recusa.
Art. 358. A citação do militar far-se-á por intermédio do che-

fe do respectivo serviço.
Art. 359. O dia designado para funcionário público compare-

cer em juízo, como acusado, será notificado assim a ele como ao 
chefe de sua repartição.

Art. 360. Se o réu estiver preso, será pessoalmente citado. 
(Redação dada pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003)

Art. 361. Se o réu não for encontrado, será citado por edital, 
com o prazo de 15 (quinze) dias.

CAPÍTULO III
DO ACUSADO E SEU DEFENSOR

Art. 261. Nenhum acusado, ainda que ausente ou foragido, 
será processado ou julgado sem defensor.

Parágrafo único. A defesa técnica, quando realizada por 
defensor público ou dativo, será sempre exercida através de 
manifestação fundamentada. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 
1º.12.2003)

Art. 262. Ao acusado menor dar-se-á curador.
Art. 263. Se o acusado não o tiver, ser-lhe-á nomeado defen-

sor pelo juiz, ressalvado o seu direito de, a todo tempo, nomear 
outro de sua confiança, ou a si mesmo defender-se, caso tenha 
habilitação.

Parágrafo único. O acusado, que não for pobre, será obriga-
do a pagar os honorários do defensor dativo, arbitrados pelo juiz.

Art. 264. Salvo motivo relevante, os advogados e solicita-
dores serão obrigados, sob pena de multa de cem a quinhentos 
mil-réis, a prestar seu patrocínio aos acusados, quando nomea-
dos pelo Juiz.

Art. 265. O defensor não poderá abandonar o processo sem 
justo motivo, previamente comunicado ao juiz, sob pena de 
responder por infração disciplinar perante o órgão correicional 
competente. (Redação dada pela Lei nº 14.752, de 2023)

§ 1º A audiência poderá ser adiada se, por motivo justifi-
cado, o defensor não puder comparecer. (Incluído pela Lei nº 
11.719, de 2008).

§ 2º Incumbe ao defensor provar o impedimento até a 
abertura da audiência. Não o fazendo, o juiz não determinará o 
adiamento de ato algum do processo, devendo nomear defensor 
substituto, ainda que provisoriamente ou só para o efeito do ato. 
(Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008).

§ 3º Em caso de abandono do processo pelo defensor, o 
acusado será intimado para constituir novo defensor, se assim o 
quiser, e, na hipótese de não ser localizado, deverá ser nomeado 
defensor público ou advogado dativo para a sua defesa. (Incluído 
pela Lei nº 14.752, de 2023)

Art. 266. A constituição de defensor independerá de ins-
trumento de mandato, se o acusado o indicar por ocasião do 
interrogatório.

Art. 267. Nos termos do art. 252, não funcionarão como de-
fensores os parentes do juiz.

(...)

CAPÍTULO V
DOS FUNCIONÁRIOS DA JUSTIÇA

Art. 274. As prescrições sobre suspeição dos juízes esten-
dem-se aos serventuários e funcionários da justiça, no que Ihes 
for aplicável.

(...)
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III - a limitação no desempenho de atividades; e
IV - a restrição de participação.
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da 

deficiência. (Vide Lei nº 13.846, de 2019) (Vide Lei nº 14.126, de 
2021) (Vide Lei nº 14.768, de 2023)

§ 3º O exame médico-pericial componente da avaliação 
biopsicossocial da deficiência de que trata o § 1º deste artigo 
poderá ser realizado com o uso de tecnologia de telemedicina 
ou por análise documental conforme situações e requisitos de-
finidos em regulamento. (Incluído pela Lei nº 14.724, de 2023)

Art. 2º-A. É instituído o cordão de fita com desenhos de gi-
rassóis como símbolo nacional de identificação de pessoas com 
deficiências ocultas. (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

§ 1º O uso do símbolo de que trata o caput deste artigo é 
opcional, e sua ausência não prejudica o exercício de direitos e 
garantias previstos em lei. (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

§ 2º A utilização do símbolo de que trata o caput deste artigo 
não dispensa a apresentação de documento comprobatório da 
deficiência, caso seja solicitado pelo atendente ou pela autorida-
de competente. (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para 

utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como 
de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso pú-
blico ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 
rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, 
programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os 
recursos de tecnologia assistiva;

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equi-
pamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, re-
lacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, indepen-
dência, qualidade de vida e inclusão social;

LEI Nº 13.146/2015 (ESTATUTO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA) — ARTS. 1º A 13 E 34 A 38 

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LIVRO I
PARTE GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a as-
segurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiên-
cia, visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção so-
bre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do 
Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008 , em con-
formidade com o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da 
Constituição da República Federativa do Brasil , em vigor para o 
Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e 
promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 , 
data de início de sua vigência no plano interno.

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que 
tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, in-
telectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na socie-
dade em igualdade de condições com as demais pessoas.

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será 
biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e inter-
disciplinar e considerará: (Vigência) (Vide Decreto nº 11.063, de 
2022)

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
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IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por 
qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente ou 
temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibili-
dade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, 
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de 
Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social (Suas) lo-
calizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas 
adequadas, que possam contar com apoio psicossocial para o 
atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a 
jovens e adultos com deficiência, em situação de dependência, 
que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos;

XI - moradia para a vida independente da pessoa com 
deficiência: moradia com estruturas adequadas capazes de 
proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que 
respeitem e ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos 
com deficiência;

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, 
que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados bá-
sicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas 
atividades diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos 
identificados com profissões legalmente estabelecidas;

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce ativi-
dades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com 
deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se 
fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, em 
instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os proce-
dimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas;

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com 
deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de aten-
dente pessoal.

XV – pessoa com necessidades complexas de comunicação: 
aquela que, por qualquer motivo, tem dificuldades significati-
vas para compreender ou expressar mensagens de forma oral, 
escrita, gestual ou por meio de outras formas convencionais de 
comunicação, necessitando de recursos e estratégias alternati-
vas ou aumentativas para viabilizar a interação social, o acesso 
à informação e a participação em atividades da vida cotidiana. 
(Incluído pela Lei nº 15.249, de 2025)

CAPÍTULO II
DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhu-
ma espécie de discriminação.

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência 
toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omis-
são, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir 
ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das li-
berdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a 
recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnolo-
gias assistivas.

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de 
benefícios decorrentes de ação afirmativa.

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos 
à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à co-
municação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação 
com segurança, entre outros, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços 
públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;
b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públi-
cos e privados;
c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e 
meios de transportes;
d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer en-
trave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e 
de informações por intermédio de sistemas de comunicação 
e de tecnologia da informação;
e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que 
impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa 
com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas;
f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o 
acesso da pessoa com deficiência às tecnologias;
V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que 

abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, 
o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres 
ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem 
simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz 
digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alter-
nativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação 
e das comunicações;

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e 
ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus des-
proporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim 
de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou exer-
cer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais 
pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais;

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de 
obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, 
saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia 
elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que mate-
rializam as indicações do planejamento urbanístico;

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes 
nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados 
aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que 
sua modificação ou seu traslado não provoque alterações subs-
tanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às 
telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, 
bancos, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;
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§ 2º Ao credenciado será atribuído registro e meio de acesso 
ao sistema, de modo a preservar o sigilo, a identificação e a au-
tenticidade de suas comunicações.

§ 3º Os órgãos do Poder Judiciário poderão criar um cadas-
tro único para o credenciamento previsto neste artigo.

Art. 3º Consideram-se realizados os atos processuais por 
meio eletrônico no dia e hora do seu envio ao sistema do Poder 
Judiciário, do que deverá ser fornecido protocolo eletrônico.

Parágrafo único. Quando a petição eletrônica for enviada 
para atender prazo processual, serão consideradas tempestivas 
as transmitidas até as 24 (vinte e quatro) horas do seu último dia.

CAPÍTULO II
DA COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA DOS ATOS 

PROCESSUAIS

Art. 4º Os tribunais poderão criar Diário da Justiça eletrôni-
co, disponibilizado em sítio da rede mundial de computadores, 
para publicação de atos judiciais e administrativos próprios e dos 
órgãos a eles subordinados, bem como comunicações em geral.

§ 1º O sítio e o conteúdo das publicações de que trata este 
artigo deverão ser assinados digitalmente com base em certifica-
do emitido por Autoridade Certificadora credenciada na forma 
da lei específica.

§ 2º A publicação eletrônica na forma deste artigo substitui 
qualquer outro meio e publicação oficial, para quaisquer efeitos 
legais, à exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou vista 
pessoal.

§ 3º Considera-se como data da publicação o primeiro dia 
útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da 
Justiça eletrônico.

§ 4º Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil 
que seguir ao considerado como data da publicação.

§ 5º A criação do Diário da Justiça eletrônico deverá ser 
acompanhada de ampla divulgação, e o ato administrativo cor-
respondente será publicado durante 30 (trinta) dias no diário 
oficial em uso.

LEI Nº 11.419/2006 (PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO)

LEI Nº 11.419, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006.

Dispõe sobre a informatização do processo judicial; altera a 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil; 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA INFORMATIZAÇÃO DO PROCESSO JUDICIAL

Art. 1º O uso de meio eletrônico na tramitação de processos 
judiciais, comunicação de atos e transmissão de peças processu-
ais será admitido nos termos desta Lei.

§ 1º Aplica-se o disposto nesta Lei, indistintamente, aos pro-
cessos civil, penal e trabalhista, bem como aos juizados especiais, 
em qualquer grau de jurisdição.

§ 2º Para o disposto nesta Lei, considera-se:
I - meio eletrônico qualquer forma de armazenamento ou 

tráfego de documentos e arquivos digitais;
II - transmissão eletrônica toda forma de comunicação a 

distância com a utilização de redes de comunicação, preferen-
cialmente a rede mundial de computadores;

III - assinatura eletrônica as seguintes formas de identifica-
ção inequívoca do signatário:

a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido 
por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei 
específica;
b) mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário, confor-
me disciplinado pelos órgãos respectivos.
Art. 2º O envio de petições, de recursos e a prática de atos 

processuais em geral por meio eletrônico serão admitidos me-
diante uso de assinatura eletrônica, na forma do art. 1º desta Lei, 
sendo obrigatório o credenciamento prévio no Poder Judiciário, 
conforme disciplinado pelos órgãos respectivos.

§ 1º O credenciamento no Poder Judiciário será realizado 
mediante procedimento no qual esteja assegurada a adequada 
identificação presencial do interessado.
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§ 2º Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio 
eletrônico para a realização de citação, intimação ou notificação, 
esses atos processuais poderão ser praticados segundo as regras 
ordinárias, digitalizando-se o documento físico, que deverá ser 
posteriormente destruído.

Art. 10. A distribuição da petição inicial e a juntada da con-
testação, dos recursos e das petições em geral, todos em formato 
digital, nos autos de processo eletrônico, podem ser feitas dire-
tamente pelos advogados públicos e privados, sem necessidade 
da intervenção do cartório ou secretaria judicial, situação em que 
a autuação deverá se dar de forma automática, fornecendo-se 
recibo eletrônico de protocolo.

§ 1º Quando o ato processual tiver que ser praticado em 
determinado prazo, por meio de petição eletrônica, serão con-
siderados tempestivos os efetivados até as 24 (vinte e quatro) 
horas do último dia.

§ 2º No caso do § 1º deste artigo, se o Sistema do Poder 
Judiciário se tornar indisponível por motivo técnico, o prazo fica 
automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil seguinte à 
resolução do problema.

§ 3º Os órgãos do Poder Judiciário deverão manter equi-
pamentos de digitalização e de acesso à rede mundial de 
computadores à disposição dos interessados para distribuição de 
peças processuais.

Art. 11. Os documentos produzidos eletronicamente e jun-
tados aos processos eletrônicos com garantia da origem e de seu 
signatário, na forma estabelecida nesta Lei, serão considerados 
originais para todos os efeitos legais.

§ 1º Os extratos digitais e os documentos digitalizados e jun-
tados aos autos pelos órgãos da Justiça e seus auxiliares, pelo 
Ministério Público e seus auxiliares, pelas procuradorias, pelas 
autoridades policiais, pelas repartições públicas em geral e por 
advogados públicos e privados têm a mesma força probante dos 
originais, ressalvada a alegação motivada e fundamentada de 
adulteração antes ou durante o processo de digitalização.

§ 2º A argüição de falsidade do documento original será pro-
cessada eletronicamente na forma da lei processual em vigor.

§ 3º Os originais dos documentos digitalizados, mencionados 
no § 2º deste artigo, deverão ser preservados pelo seu detentor 
até o trânsito em julgado da sentença ou, quando admitida, até o 
final do prazo para interposição de ação rescisória.

§ 4º (VETADO)
§ 5º Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente in-

viável devido ao grande volume ou por motivo de ilegibilidade 
deverão ser apresentados ao cartório ou secretaria ou encami-
nhados por meio de protocolo integrado judicial nacional no 
prazo de 10 (dez) dias contado do envio de petição eletrônica 
comunicando o fato, os quais serão devolvidos à parte após o 
trânsito em julgado. (Redação dada pela Lei nº 14.318, de 2022) 
Vigência

§ 6º Os documentos digitalizados juntados em processo 
eletrônico estarão disponíveis para acesso por meio da rede 
externa pelas respectivas partes processuais, pelos advogados, 
independentemente de procuração nos autos, pelos membros 
do Ministério Público e pelos magistrados, sem prejuízo da 
possibilidade de visualização nas secretarias dos órgãos julgado-
res, à exceção daqueles que tramitarem em segredo de justiça. 
(Incluído pela Lei nº 13.793, de 2019)

Art. 5º As intimações serão feitas por meio eletrônico em 
portal próprio aos que se cadastrarem na forma do art. 2º des-
ta Lei, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive 
eletrônico.

§ 1º Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o 
intimando efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, 
certificando-se nos autos a sua realização.

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, nos casos em que 
a consulta se dê em dia não útil, a intimação será considerada 
como realizada no primeiro dia útil seguinte.

§ 3º A consulta referida nos §§ 1º e 2º deste artigo deverá 
ser feita em até 10 (dez) dias corridos contados da data do envio 
da intimação, sob pena de considerar-se a intimação automatica-
mente realizada na data do término desse prazo.

§ 4º Em caráter informativo, poderá ser efetivada remessa 
de correspondência eletrônica, comunicando o envio da intima-
ção e a abertura automática do prazo processual nos termos do § 
3º deste artigo, aos que manifestarem interesse por esse serviço.

§ 5º Nos casos urgentes em que a intimação feita na forma 
deste artigo possa causar prejuízo a quaisquer das partes ou nos 
casos em que for evidenciada qualquer tentativa de burla ao sis-
tema, o ato processual deverá ser realizado por outro meio que 
atinja a sua finalidade, conforme determinado pelo juiz.

§ 6º As intimações feitas na forma deste artigo, inclusive da 
Fazenda Pública, serão consideradas pessoais para todos os efei-
tos legais.

Art. 6º Observadas as formas e as cautelas do art. 5º desta 
Lei, as citações, inclusive da Fazenda Pública, excetuadas as dos 
Direitos Processuais Criminal e Infracional, poderão ser feitas por 
meio eletrônico, desde que a íntegra dos autos seja acessível ao 
citando.

Art. 7º As cartas precatórias, rogatórias, de ordem e, de um 
modo geral, todas as comunicações oficiais que transitem entre 
órgãos do Poder Judiciário, bem como entre os deste e os dos de-
mais Poderes, serão feitas preferentemente por meio eletrônico.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO ELETRÔNICO

Art. 8º Os órgãos do Poder Judiciário poderão desenvolver 
sistemas eletrônicos de processamento de ações judiciais por 
meio de autos total ou parcialmente digitais, utilizando, prefe-
rencialmente, a rede mundial de computadores e acesso por 
meio de redes internas e externas.

Parágrafo único. Todos os atos processuais do processo ele-
trônico serão assinados eletronicamente na forma estabelecida 
nesta Lei.

Art. 9º No processo eletrônico, todas as citações, intimações 
e notificações, inclusive da Fazenda Pública, serão feitas por meio 
eletrônico, na forma desta Lei.

§ 1º As citações, intimações, notificações e remessas que 
viabilizem o acesso à íntegra do processo correspondente serão 
consideradas vista pessoal do interessado para todos os efeitos 
legais.
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RESOLVE:

CAPÍTULO I
DO REGIME DE TELETRABALHO NO ÂMBITO DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

Art. 1º.Entende-se por teletrabalho a realização das ativi-
dades funcionais de servidores(as) e magistrados(as) fora das 
dependências físicas das unidades do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, por meio de ambiente virtual.

Art. 2º. São objetivos do teletrabalho:
I - reduzir tempo e custo de deslocamento até o local de 

trabalho;
II - promover mecanismos de motivação e comprometimen-

to com as metas da instituição;
III - aumentar a produtividade e a qualidade de trabalho;
IV - contribuir para a melhoria de programas socioambien-

tais, com a diminuição de poluentes e a redução no consumo de 
água, esgoto, energia elétrica, papel e outros bens e serviços;

V - ampliar as possibilidades de trabalho a pessoas com difi-
culdade de deslocamento;

VI - propiciar melhor qualidade de vida a servidores(as) e 
magistrados(as);

VII - promover a cultura orientada a resultados, com foco no 
incremento da eficiência e da efetividade dos serviços prestados 
à sociedade;

VIII - considerar a multiplicidade das tarefas, dos contextos 
de produção e das condições de trabalho para a concepção e im-
plemento de mecanismos de avaliação e alocação de recursos.

Art. 3º. O regime de teletrabalho, contanto que exerci-
do de acordo com as regras dispostas na presente Resolução, 
assegurará a quem o realize os mesmos direitos do regime de 
trabalho presencial, inclusive auxílio-alimentação, exceção feita 
ao auxílio-transporte.

Art. 4º. O regime de teletrabalho não será permitido se im-
plicar qualquer despesa ao Tribunal de Justiça de São Paulo.

Art. 5º. Servidores(as) e magistrados(as) em regime de tele-
trabalho deverão, às suas expensas e sob sua responsabilidade, 
providenciar o quanto necessário para integral desempenho de 
suas atividades funcionais, à distância, incluindo-se, exemplifica

RESOLUÇÃO TJSP Nº 850/2021 (REGULAMENTA O TELETRABA-
LHO NO ÂMBITO DO  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS)

RESOLUÇÃO Nº 850/2021

Regulamenta o teletrabalho no âmbito do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, por 
seuÓRGÃO ESPECIAL, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDOas dificuldades que envolvem a mobilidade 
urbana, em especial nos grandes centros;

CONSIDERANDOa preocupação com a qualidade de vida 
e consequentes reflexos na produtividade de servidores(as) e 
magistrados(as);

CONSIDERANDOa equivalência dos efeitos jurídicos do 
trabalho realizado de forma remota àqueles decorrentes da ati-
vidade exercida de forma direta nas dependências do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo;

CONSIDERANDOa possibilidade de incremento da produtivi-
dade decorrente dos recursos tecnológicos de informação e de 
comunicação disponíveis;

CONSIDERANDOa Resolução CNJ nº 227, de 15 de junho de 
2016, alterada pelas Resoluções CNJ nº 298, de 22 de outubro de 
2019, e nº 371 de 17 de fevereiro de 2021, que regulamentou o 
teletrabalho no âmbito do Poder Judiciário;

CONSIDERANDOa Resolução CNJ nº 343, de 9 de setem-
bro de 2020, que instituiu condições especiais de trabalho para 
magistrados(as) e servidores(as) com deficiência, necessidades 
especiais ou doença grave ou que sejam pais ou responsáveis por 
dependentes nessa mesma condição;

CONSIDERANDOa experiência obtida e os resultados al-
cançados com a realização do trabalho à distância durante o 
isolamento social em razão da pandemia de Covid-19;

CONSIDERANDOa significativa redução de gastos, observa-
da com a implementação provisória do teletrabalho, a partir da 
necessidade de isolamento social surgida com a pandemia de 
Covid-19;

CONSIDERANDOo quanto deliberado nos autos nº 
2021/20736;
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III - nas unidades de primeiro grau, com exceção dos ga-
binetes, a quantidade de servidores (as) em teletrabalho, por 
unidade, será de até 50% (cinquenta por cento) do quadro, 
arredondadas as frações para o primeiro número inteiro imedia-
tamente superior;

IV - nos gabinetes, o número de servidores (as) em teletraba-
lho será definido pelo(a) Juiz(a) ou Desembargador(a);

V - caso o número de servidores(as) interessados(as) em 
realizar o teletrabalho supere os limites previstos nos incisos II 
e III, caberá ao(à) gestor(a) da unidade a indicação daquele(s) 
com perfil(s) mais adequado(s) ao exercício da atividade nessa 
modalidade, sendo-lhe facultado propor um revezamento entre 
os(as) servidores(as), observadas diariamente as porcentagens 
definidas para o teletrabalho, sempre respeitado o disposto na 
Resolução CNJ nº 343, de 10 de setembro de 2020, bem como 
no Capítulo IV desta Resolução;(Redação dada pela Resolução nº 
864/2022)

VI - realização de reuniões virtuais entre o(a) gestor(a) da 
unidade ou chefia imediata e servidor(a) em teletrabalho, utili-
zando-se dos meios de tecnologia disponíveis, segundo acordo 
prévio, com periodicidade mínima mensal, observado o disposto 
no inciso VIII deste artigo;

VII - o contato entre servidor(a) e gestor(a) deverá ocorrer 
em dias úteis, no horário de expediente forense, respeitada a jor-
nada diária de trabalho de cada categoria e o horário reservado 
para o almoço;

VIII - intervalo para almoço, de 30 minutos, admitida a to-
lerância de até 15 minutos, deverá ocorrer, obrigatoriamente, 
no período compreendido entre 12h e 14h, sendo vedado nesse 
período o agendamento de reuniões ou contato com o(a) servi-
dor(a) para qualquer finalidade, salvo situação de urgência;

IX - a frequência do(a) servidor(a) em teletrabalho será re-
gistrada com o “log in” e o “log off” realizados no sistema, que 
equivalerá ao registro obrigatório de seu ponto, observados os 
horários de entrada e de saída de sua jornada normal de trabalho;

X - o alcance da meta de produtividade estabelecida para 
o(a) servidor(a) em teletrabalho equivale ao cumprimento de sua 
jornada de trabalho e a superação dela não implica pagamento 
de gratificação de horas extras ou a formação de banco de horas.

Parágrafo único. As reuniões periódicas previstas no inciso 
VI deste artigo deverão propiciar a avaliação e o acompanha-
mento da evolução dos trabalhos pelo(a) gestor(a) ou pela chefia 
imediata e, quando possível, a interação do(a) servidor(a) em te-
letrabalho com os demais membros da unidade.

Art. 10. O teletrabalho, de caráter facultativo e realizado no 
interesse e a critério da Administração, dependerá de apresenta-
ção de requerimento, em formulário próprio, do qual constará a 
autorização prévia do(a) Desembargador(a), Juiz(a) ou gestor(a) 
da unidade, além de compromisso do(a) interessado(a) de cum-
prir integralmente os parâmetros e deveres previstos neste ato e 
no Manual de Orientação de Teletrabalho e declaração expressa 
do(a) servidor(a) de que o local em que executará o teletrabalho 
atende às exigências do Tribunal de Justiça.

§ 1º. A participação do(a) servidor(a) no teletrabalho será 
informada à Secretaria de Gestão de Pessoas - SGP em até 10 dias 
úteis da autorização mencionada no caput deste artigo, e 

tivamente, mesas, cadeiras, estantes, computadores, telas, 
acessórios, fonte de alimentação energética, hardware, softwa-
re, impressoras, digitalizadoras e provedores de internet, sempre 
com capacidades e características suficientes para bom e fiel de-
sempenho da totalidade de suas atividades laborais.

Art. 6º.Eventuais dissensos acerca da aplicação da presente 
Resolução serão decididos pela Presidência, observadas, em es-
pecial, as Resoluções CNJ nº 227/2016 e nº 343/2020 e ouvida 
previamente a Corregedoria Geral da Justiça nas matérias de que 
trata o Capítulo III da presente Resolução.

CAPÍTULO II
DO REGIME DE TELETRABALHO DE SERVIDORES 

(AS)

Art. 7º. O presente capítulo aplica-se aos(às) escreventes téc-
nicos judiciários, servidores(as) lotados(as) nos gabinetes dos(as) 
Juízes(as) atendidos(as) pelas Unidades de Processamento 
Judicial (UPJs), assistentes judiciários e assistentes jurídicos das 
unidades judiciais e administrativas, de primeira e segunda ins-
tâncias, da Capital e das Comarcas do Interior, bem como aos(às) 
psicólogos(as) e assistentes sociais do setor técnico.(Redação 
dada pela Resolução nº 864/2022)

Parágrafo único. Para os demais cargos, o pedido deverá ser 
formulado pelo(a) servidor(a), devidamente justificado pelo(a) 
gestor(a), e será apreciado pela Presidência.

Art. 8º.As atividades e atribuições dos(as) servidores(as) po-
derão ser executadas fora das dependências físicas das unidades 
do Tribunal de Justiça, na modalidade de teletrabalho.

§ 1º. Não se enquadram no conceito de teletrabalho as ati-
vidades que, em virtude da natureza do cargo ou das atribuições 
da unidade de lotação, já sejam desempenhadas externamente 
às dependências do órgão ou que, pelas mesmas razões, devam 
ser executadas exclusivamente nos prédios da Corte.

§ 2º. O dia de atividade em teletrabalho corresponderá a 
um dia normal da jornada de trabalho do(a) servidor(a) e será 
considerado para todos os fins de direito, incluído o auxílio-ali-
mentação e excluído o auxílio-transporte.

§ 3º. A jornada diária de trabalho será cumprida no horá-
rio de expediente forense fixado pelo C. Conselho Superior da 
Magistratura.

Art. 9º.O teletrabalho de servidores(as) sujeita-se às seguin-
tes regras:

I - exigência de que as atividades sejam, exclusivamente, re-
lativas a processamentos digitais;

II - a quantidade de servidores(as) em teletrabalho, por uni-
dade, poderá ser de até 70% (setenta por cento) do quadro nas 
unidades do Tribunal vinculadas diretamente à Presidência, à 
Vice-Presidência, à Corregedoria Geral da Justiça e às Presidências 
de Seção, arredondadas as frações para o primeiro número in-
teiro imediatamente superior, admitida excepcionalmente a 
majoração, desde que constatada pelo(a) gestor(a) da unidade a 
possibilidade de manutenção do atendimento ao público externo 
e de outras atividades que exijam atuação presencial, com apro-
vação da Presidência do Tribunal de Justiça;
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III - automação e simplificação:sempre que possível, as ati-
vidades serão automatizadas para aumentar a produtividade, 
precedidas pela revisão e eliminação de rotinas que não agre-
guem valor ao fluxo processual;

IV - pragmatismo e efetividade:as definições de regras e evo-
luções seguirão a lógica do impacto amplo, priorizando soluções 
aplicáveis à maioria dos casos, sem foco em casos excepcionais 
ou preferências individuais;

V - instrumentalidade e autonomia:a implementação e 
normatização devem favorecer a flexibilidade e autonomia, 
priorizando eficiência e alta produtividade, assegurada a rastrea-
bilidade das ações dos usuários.

Parágrafo único.O fomento e o zelo pela manutenção das di-
retrizes definidas neste artigo são de responsabilidade de todos 
os usuários do sistema eproc.

DA GOVERNANÇA DO SISTEMA

Art. 3º -A governança do sistema eproc no âmbito do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo objetivará:

I -Manter o funcionamento do sistema eproc de acordo com 
suas características, diretrizes e princípios próprios;

II -Zelar pelo caráter colaborativo de gestão e evolução do 
sistema; e

III -Adotar as estratégias necessárias para a sustentação e o 
desenvolvimento do sistema.

Art. 4º -A governança será exercida pelos seguintes órgãos:
I -Comitê Gestor do eproc - Cge;
II -Núcleo de Gestão Negocial - NGN; e
III -Núcleo de Gestão Técnica - NGT.
Art. 5º -O CGe será o órgão coordenador da governança do 

sistema eproc e atuará como interlocutor das demandas locais a 
serem incorporadas à versão nacional.

§1º -O CGe será composto por, no mínimo, um Juiz assessor 
da Presidência, um Juiz assessor da Vice-Presidência e um juiz 
Assessor da Corregedoria Geral da Justiça.

§2º -A composição, as atribuições e o funcionamento do 
CGe serão regulados por Provimento do Conselho Superior da 
Magistratura.

RESOLUÇÃO TJSP Nº 963/2025 (DISPÕE SOBRE A GOVERNAN-
ÇA E UTILIZAÇÃO DO SISTEMA EPROC  NAS UNIDADES DO 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE  SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS)

RESOLUÇÃO Nº 963/2025

Dispõe sobre a governança e utilização do sistema eproc nas 
unidades do Poder Judiciário do Estado de São Paulo e dá outras 
providências.

OTRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, por 
seuÓRGÃO ESPECIAL, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 18 da Lei nº 11.419, de 
19 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a competência dos 
órgãos do Poder Judiciário para regulamentar a informatização 
do processo judicial no âmbito de suas competências;

CONSIDERANDO a deliberação de 24 de julho de 2024, des-
te Órgão Especial, pela adesão do Tribunal de Justiça ao sistema 
eproc, que possui sistemática própria para tramitação, desenvol-
vimento e sustentação;

CONSIDERANDO a necessidade de prever regulamentação 
específica para os processos digitais no novo sistema, a fim de 
garantir uniformidade, segurança e eficiência aos procedimentos 
adotados em todas as Unidades Judiciárias paulistas;

RESOLVE:

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º -A presente Resolução dispõe sobre a governança e 
utilização do sistema eproc nas unidades do Poder Judiciário do 
Estado de São Paulo e dá outras providências.

Art. 2º -São princípios para utilização, implementação, sus-
tentação, desenvolvimento e evolução do sistema eproc no 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

I - aderência à versão nacional:o sistema será mantido em 
conformidade com a versão nacional, preservando o módulo 
base e prevenindo fragmentações que comprometam sua esta-
bilidade, segurança e interoperabilidade;

II - desenvolvimento colaborativo:serão priorizadas solu-
ções que atendam às necessidades comuns da Justiça Estadual 
e Federal, favorecendo a sustentação e evolução do sistema de 
forma integrada e compartilhada;
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Art. 12 -A migração de processos do sistema legado para o 
sistema eproc observará os procedimentos e regramentos esta-
belecidos em ato conjunto da Presidência e da Corregedoria.

Art. 13 -Ato próprio da Presidência regulamentará a remessa 
de autos entre unidades judiciais, nos casos de incompetência, 
em que os autos devam ser remetidos a outro juízo ou instância 
que não disponha de sistema compatível.

Art. 14 -A identificação do sistema processual correto e a 
prática do respectivo ato processual competem exclusivamente 
ao peticionante, sob pena de não produção dos respectivos efei-
tos jurídicos.

DOS USUÁRIOS

Art. 15 -São usuários do sistema eproc:
I - Internos:magistrados, servidores, estagiários, servidores 

cedidos por outros órgãos, voluntários e outros auxiliares autori-
zados pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;

II - Externos: partes, advogados, procuradores, defensores 
públicos, membros do Ministério Público, policiais, peritos, tra-
dutores, intérpretes, leiloeiros, administradores de recuperação 
judicial/falência e outros interessados ou intervenientes na rela-
ção jurídico-processual.

Parágrafo único -Os usuários terão acesso às funcionalidades 
do sistema eproc de acordo com o perfil que lhes for atribuído.

Art. 16 -O credenciamento dos usuários internos do sistema 
eproc será efetuado:

I -Pela Secretaria de Governança de Sistemas - SGS, quanto 
aos servidores com perfil de gestor do sistema;

II -Pela chefia que possua perfil de gestor do sistema, quanto 
aos demais usuários internos;

§1º -É dever do usuário interno com perfil de gestor do 
sistema ou de seu substituto gerenciar o acesso dos magistra-
dos e demais usuários internos que lhe estejam subordinados, 
bem como interrompê-lo após o encerramento do vínculo com 
a unidade em até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de 
responsabilidade.

§2º -O usuário interno com perfil de gestor do sistema que 
for substituído na função deverá promover o credenciamento e 
habilitação do seu substituto nas funcionalidades inerentes à ge-
rência do sistema eproc.

§3º -A atribuição de perfil no sistema tem a exclusiva finali-
dade de permitir o acesso ao conjunto de funcionalidades a ele 
inerentes e não equivale ao reconhecimento de cargo ou função 
para qualquer outra finalidade de fato ou direito.

Art. 17 -O credenciamento de usuários externos será oportu-
namente regulado pela Presidência em ato próprio, sem prejuízo 
do que consta nesta Resolução.

Parágrafo único -A desabilitação do acesso de usuário ex-
terno ao sistema será feita por solicitação deste, pelo gerente 
responsável pelo seu credenciamento ou por determinação de 
autoridade administrativa ou judicial competente.

Art. 18 -Os usuários do sistema eproc devem utilizá-lo de 
forma adequada, sem comprometer sua disponibilidade, desem-
penho ou segurança, observando as seguintes diretrizes gerais:

I -resguardar o sigilo de suas credenciais de acesso, bem 
como de processos e documentos classificados como sigilosos;

Art. 6º -Incumbirá ao NGN subsidiar o CGe com as informa-
ções necessárias sobre as demandas levadas à decisão daquele, 
pela ótica negocial do sistema eproc.

§ 1º -O NGN será integrado por, no mínimo, um represen-
tante da Secretaria de Governança de Sistemas, da Secretaria 
de Primeira Instância, da Secretaria Judiciária, da Secretaria de 
Gestão de Pessoas e da Corregedoria.

§ 2º -A composição, as atribuições e o funcionamento do 
NGN serão regulados pela Presidência em ato próprio.

Art. 7º -Incumbirá ao NGT subsidiar o CGe com as informa-
ções necessárias sobre as demandas levadas à decisão daquele, 
pela ótica tecnológica do sistema eproc.

§1º -O NGT será integrado por, no mínimo, dois servidores 
da Secretaria de Tecnologia de Informações e um da Secretaria 
de Governança de Sistemas.

§2º -A composição, as atribuições e o funcionamento do 
NGT serão regulados pela Presidência por meio de ato próprio.

Art. 8º -A interlocução com as entidades externas para as 
questões relacionadas ao sistema eproc será realizada por meio 
de Comitê Interinstitucional, criado pela Presidência especifica-
mente para tal fim, mediante ato próprio.

Parágrafo único -Os usuários externos poderão apresentar 
demandas relacionadas ao sistema eproc exclusivamente por 
meio do Comitê Interinstitucional, que exercerá o primeiro filtro 
de pertinência e relevância.

DA IMPLANTAÇÃO

Art. 9º -A implantação do sistema eproc e a migração de 
processos do sistema legado serão realizadas de forma gradativa, 
por competências, em unidades judiciárias previamente defini-
das, conforme cronograma divulgado pela Presidência.

Art. 10 -Implantado o sistema eproc em determinada com-
petência de uma unidade judiciária, o ajuizamento de novos 
processos nessa competência será admitido exclusivamente por 
meio do eproc.

§1º -Os processos em tramitação no sistema eproc somente 
admitirão o protocolo de petições intermediárias, incidentes e 
recursos por meio do próprio sistema.

§2º -O cumprimento definitivo de sentença no sistema eproc 
será iniciado por petição inicial autônoma, observada a classe 
processual “Cumprimento de Sentença”, que será vinculado ao 
principal, quando tramitar na mesma unidade.

Art. 11 -Os processos ajuizados antes da implantação do 
sistema eproc, bem como os recursos, incidentes e processos 
dependentes ou conexos, continuarão tramitando no sistema le-
gado até o seu encerramento, ressalvada a hipótese de migração.

§1º -Os processos que tramitam no sistema legado somente 
admitirão o protocolo de petições intermediárias, incidentes e 
recursos pelo próprio sistema, salvo disposição em contrário re-
gulamentada pela Presidência.

§2º -O cumprimento definitivo de sentença oriundo de 
processo que tramitou no sistema legado deverá ser iniciado 
nesse mesmo sistema, até que seja disponibilizada, no eproc, a 
funcionalidade específica para essa finalidade, conforme regula-
mentação própria.
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II -Escala de Vencimentos - Cargos Efetivos - Área Saúde, 
constituída de 3 (três) referências, identificadas por algarismos 
arábicos de 11 (onze) a 13 (treze) e por 18 (dezoito) graus, re-
presentados pelas letras de “A” a “R”, destinada aos cargos 
efetivos da Área Saúde, na conformidade do Anexo III desta lei 
complementar;

III -Escala de Vencimentos - Cargos em Comissão, constituída 
de 2 (dois) níveis de 14 (quatorze) referências, representadas por 
algarismos romanos de “I” a “XIV”, na conformidade do Anexo IV 
desta lei complementar. (NR)

 ▪  Inciso III com redação dada pela Lei Complementar nº 
1.217, de 12/11/2013, com efeitos a partir de 01/12/2013.
Artigo 4º -Os valores mensais do vencimento previstos no 

Anexo III correspondem às jornadas de 40 (quarenta) e 30 (trinta) 
horas semanais de trabalho, cujos valores são aplicáveis aos ser-
vidores ocupantes de cargos efetivos de acordo com as jornadas 
a que estiverem sujeitos.

§ 1º -Os cargos de Auxiliar de Saúde Judiciário, referência 
“11” e Enfermeiro Judiciário, referência “12”, terão jornada de 
trabalho de 30 (trinta) horas semanais, e os cargos de Médico 
Judiciário e Cirurgião Dentista Judiciário, referência “13”, 
terão jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, apli-
cando-se-lhes os valores previstos na Escala de Vencimentos 
- Cargos Efetivos - Área Saúde, constante do Anexo III desta lei 
complementar.

 ▪  Vide Lei nº 18.373, de 23/12/2025, que extinguiu os car-
gos de Auxiliar de Saúde Judiciário, Enfermeiro Judiciário e 
Médico Judiciário.
§ 2º -Os valores mensais dos vencimentos previstos na Escala 

de Vencimentos - Cargos em Comissão, constantes do Anexo IV 
desta lei complementar, correspondem à jornada de 40 (quaren-
ta) horas semanais de trabalho.

§ 3º -Os cargos de Assistente Social Judiciário terão jorna-
da de trabalho de 30 (trinta) horas semanais, a partir de 27 de 
agosto de 2010, aplicando-se-lhes os valores previstos na refe-
rência “8” da Escala de Vencimentos - Cargos Efetivos, Jornada 
de Trabalho de 30 (trinta) horas semanais, constante do Anexo III 
desta lei complementar. (NR)

 ▪  § 3º acrescentado pela Lei Complementar nº 1.201, de 
18/06/2013, com efeitos a partir de 27/08/2010.

LEI COMPLEMENTAR N° 1.111/ 2010 (INSTITUI O 
PLANO DE CARGOS E  

CARREIRAS DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE  SÃO PAULO E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS)

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.111, DE 25 DE MAIO DE 
2010

(Última atualização: Lei nº 18.373, de 23/12/2025)

Institui o Plano de Cargos e Carreiras dos servidores do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e dá providências 
correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: Faço saber 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 
lei complementar:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1º -Fica instituído, na forma desta lei complementar, o 
Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo.

CAPÍTULO II
DO QUADRO DE PESSOAL

Artigo 2º -O Quadro de Pessoal do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo compreende:

I -cargos efetivos constantes do Anexo I;
II -cargos em comissão constantes do Anexo II.

CAPÍTULO III
DOS VENCIMENTOS, DAS JORNADAS DE TRABALHO 

E DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS

Artigo 3º -Os valores dos vencimentos dos servidores do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo abrangidos pelo Plano 
de Cargos e Carreiras ficam fixados de acordo com as Escalas 
de Vencimentos anexas a esta lei complementar, na seguinte 
conformidade:

I -Escala de Vencimentos - Cargos Efetivos, constituída de 8 
(oito) referências, identificadas por algarismos arábicos de 1 (um) 
a 8 (oito) e por 18 (dezoito) graus, representados pelas letras de 
“A” a “R”, destinada aos cargos de provimento efetivo, na confor-
midade do Anexo III desta lei complementar;
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CAPÍTULO VI
DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA

Artigo 12 -A evolução profissional dos servidores públicos na 
Carreira do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo dar-se-á 
por meio dos institutos da Progressão, Promoção e do Acesso, 
objetivando:

I -reconhecimento, pelo resultado do trabalho esperado e 
planejado com a autoridade, para a otimização das atividades 
previstas na unidade em que esteja designado para o exercício 
de suas atribuições;

II -constante aproveitamento do servidor pelo efetivo exercí-
cio do cargo de que é titular, pela experiência adquirida ao longo 
do tempo, com resultados efetivos no aprimoramento das suas 
aptidões e potencialidades.

SEÇÃO I
DA PROGRESSÃO

Artigo 13 -A Progressão é a passagem do servidor de cargo 
de provimento efetivo de um grau para o imediatamente supe-
rior, dentro da mesma referência e nível.

Artigo 14 -Poderá participar do processo da Progressão o 
servidor que:

I -tenha cumprido, no mesmo cargo efetivo e grau, o interstí-
cio mínimo de 1 (um) ano de efetivo exercício; (NR)

 ▪  Inciso I com redação dada pela Lei Complementar nº 
1.217, de 12/11/2013, com efeitos a partir de 01/12/2013.
II -tenha o desempenho avaliado anualmente, no âmbito 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio de pro-
cedimentos e critérios estabelecidos pelo Comitê de Recursos 
Humanos.

Artigo 15 -Será dado conhecimento prévio, aos servidores, 
dos critérios, normas e padrões a serem aplicados para os fins da 
Avaliação de Desempenho.

Artigo 16 -A Progressão somente poderá ocorrer se o ser-
vidor tiver obtido resultado final positivo no processo anual de 
Avaliação de Desempenho. (NR)

 ▪  Artigo 16 com redação dada pela Lei Complementar nº 
1.217, de 12/11/2013, com efeitos a partir de 01/12/2013.
Artigo 17 -Interromper-se-á o interstício a que se refere o 

inciso I do artigo 14 desta lei complementar quando o servidor 
estiver afastado para ter exercício em cargo ou função de nature-
za diversa daquela que ocupa, exceto quando:

I -designado para função retribuída mediante gratificação 
“pro labore”, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo;

II -nomeado para cargo em comissão;
III -designado como substituto ou para responder por cargo 

vago de comando;
IV -afastado para frequentar cursos de aperfeiçoamento do 

cargo de que é titular ou cursos específicos, indicados em regula-
mento, como requisito para o Acesso;

V -afastado, sem prejuízo dos vencimentos, para participação 
em cursos, congressos ou demais certames afetos à respectiva 
área de atuação, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias.

§ 4º -Os cargos de Psicólogo Judiciário terão jornada de 
trabalho de 30 (trinta) horas semanais, aplicando-se-lhes os va-
lores previstos na referência 8 da Escala de Vencimentos - Cargos 
Efetivos, Jornada de Trabalho de 30 (trinta) horas semanais, cons-
tante do Anexo III desta lei complementar. (NR)

 ▪  § 4º acrescentado pela Lei Complementar nº 1.210, de 
24/09/2013.
Artigo 5º -Para os cargos de provimento em comissão de 

Secretário, Diretor, Coordenador, Supervisor de Serviço, Chefe 
de Seção Técnica Judiciário, Chefe de Seção Judiciário e de 
Assistente Jurídico poderá haver substituição durante os impe-
dimentos do titular.

Artigo 6º -O servidor titular de cargo efetivo, quando nome-
ado para o provimento de cargos em comissão, ou no exercício 
da substituição a que se refere o artigo 5º, poderá optar pela 
percepção do vencimento do seu cargo de provimento efetivo.

Artigo 7º -A remuneração dos servidores abrangidos por este 
Plano de Cargos e Carreiras compreende, além do vencimento na 
forma indicada no artigo 3º desta lei complementar, as vantagens 
pecuniárias abaixo enumeradas:

I -adicional por tempo de serviço, referente ao artigo 129 
da Constituição do Estado e que será calculado na base de 5% 
(cinco por cento) por quinquênio de serviço sobre o valor dos 
vencimentos;

II -sexta-parte;
III -décimo terceiro salário;
IV -salário-família, salário-esposa;
V -outras vantagens pecuniárias previstas nesta ou em ou-

tras leis, inclusive gratificações.

CAPÍTULO IV
DO INGRESSO

Artigo 8º -O ingresso dos servidores na carreira dar-se-á por 
concurso público de provas ou de provas e títulos.

Artigo 9º -Quando do ingresso, o servidor será enquadrado 
no padrão inicial previsto para a classe respectiva, ressalvado o 
disposto no artigo 39 desta lei complementar.

Artigo 10 -O servidor nomeado para cargo de provimento 
efetivo ficará sujeito a estágio probatório, na conformidade das 
regras gerais estabelecidas em lei, complementadas pelas re-
gras aqui previstas, ressalvado o disposto no artigo 40 desta lei 
complementar.

CAPÍTULO V
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Artigo 11 -O servidor nomeado para cargo de provimen-
to efetivo ficará sujeito, durante o período de 36 (trinta e seis) 
meses, a Estágio Probatório, ao longo do qual a assiduidade, pon-
tualidade, aptidão, capacidade e eficiência que demonstrar serão 
objeto de avaliação, para a efetivação na carreira.
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XIII – as Câmaras ordinárias, especializadas e reservadas; 
(Redação dada pelo Assento Regimental nº 565/2017)

IV – as Comissões, permanentes e temporárias; (Redação 
dada pelo Assento Regimental nº 565/2017)

XV – os Desembargadores; (Redação dada pelo Assento 
Regimental nº 565/2017)

§ 1º O Órgão Especial poderá criar Subseções no âmbito 
das Seções apenas para divisão de competência e formação das 
Turmas Especiais.

§ 2º Os órgãos previstos nos incisos II, III, VIII, X, XI e XII fun-
cionarão por meio de sessões ordinárias e extraordinárias, e as 
Comissões, por reuniões.

Art. 3º O Presidente do Tribunal terá assento especial em 
todas as sessões a que presidir. No Órgão Especial, nas Turmas 
Especiais, nos Grupos de Câmaras e nas Câmaras, o desembar-
gador mais antigo, segundo lista geral, ocupará, na bancada, a 
primeira cadeira à direita do presidente respectivo e seu imedia-
to a primeira à esquerda, em sequência alternada.

§ 1º Os eleitos para o Órgão Especial ocuparão as cadei-
ras seguintes às dos membros da classe da antiguidade e, 
observada a mesma alternância, partir-se-á do mais votado para 
definição dos assentos, seguindo-se os eleitos em pleitos eleito-
rais supervenientes.

§ 2º Os reeleitos manterão as cadeiras que ocupavam no 
mandato anterior.

 

SEÇÃO II
DO TRIBUNAL PLENO

Art. 4º O Tribunal Pleno é composto por todos os desembar-
gadores, competindo-lhe:

I - eleger o Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor 
Geral da Justiça;

II - eleger doze desembargadores que integrarão o Órgão 
Especial e seus suplentes.

III - eleger o Diretor, o Vice-Diretor e os integrantes do 
Conselho Consultivo e de Programas da Escola Paulista da 
Magistratura;

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DE SÃO PAULO

Disposição Inicial

Art. 1º Este Regimento trata do funcionamento do Tribunal 
de Justiça, regulando a competência de seus órgãos, a instrução 
e julgamento dos processos e a disciplina de seus serviços.

TÍTULO I
ORGANIZAÇÃO

CAPÍTULO I 
DO TRIBUNAL

SEÇÃO I 
COMPOSIÇÃO

Art. 2º Compõem o Tribunal:
I - o Tribunal Pleno;
II - o Órgão Especial;
III - o Conselho Superior da Magistratura;
IV - o Presidente;
V - o Vice-Presidente;
VI - o Corregedor Geral da Justiça;
VI-A - a Ouvidoria; (Incluído pelo Assento Regimental nº 

589/2024)
VII – as Seções de Direito Criminal, de Direito Privado e 

de Direito Público; (Redação dada pelo Assento Regimental nº 
556/2016)

 
VIII – as Turmas Especiais das Seções de Direito Criminal, de 

Direito Privado e de Direito Público; (Redação dada pelo Assento 
Regimental nº 556/2016)

IX – os Presidentes das Seções de Direito Criminal, de 
Direito Privado e de Direito Público; (Redação dada pelo Assento 
Regimental nº 556/2016)

X - Os Grupos de Câmaras;
XI - a Câmara Especial;
XII – a Câmara Especial de Presidentes; (Redação dada pelo 

Assento Regimental nº 565/2017)
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§ 3º Os eleitos passarão a exercer o mandato no dia imedia-
to ao da eleição e ocuparão as cadeiras vagas e reservadas para 
essa classe, observada a ordem decrescente do número de votos 
obtidos na respectiva eleição.

§ 4º Quando houver mais de uma vaga, os eleitos ocuparão 
as cadeiras dos sucedidos, de acordo com a ordem da maior vo-
tação obtida em cada pleito. Se houver empate, a precedência 
será definida pela antiguidade no cargo de desembargador e, 
depois, pela idade.

§ 5º A suplência não será considerada como exercício efetivo 
de mandato para efeito de elegibilidade.

Art. 11. O Órgão Especial instalar-se-á com a presença de, no 
mínimo, treze desembargadores.

Art. 12. O Órgão Especial poderá examinar proposta admi-
nistrativa arquivada pelo Presidente, se, por maioria simples, 
acolher representação de qualquer de seus integrantes.

Parágrafo único. Também terá cabimento esse procedimento:
I - se o Presidente não incluir em pauta, em quinze dias, as 

propostas administrativas em condições de apreciação;
II - para a preservação da competência administrativa do 

Órgão Especial ou reexame de matéria administrativa relevante.
Art. 13. Compete ao Órgão Especial:
I - processar e julgar, originariamente:
a) as autoridades e matérias cometidas ao Tribunal de 
Justiça pelas Constituições Federal, do Estado de São Paulo 
e legislação aplicável, ressalvada a competência de órgão 
fracionário;
b) os mandados de segurança e os habeas data contra 
ato do próprio Órgão Especial, do Conselho Superior da 
Magistratura e de seus integrantes, das Turmas Especiais, da 
Câmara Especial e relatores que as integrem, dos Presidentes 
das Comissões de Concurso de Ingresso na Magistratura e de 
Outorga de Delegações e do Desembargador Coordenador 
da Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos - DEPRE; 
(Redação dada pelo Assento Regimental nº 570/2018)
c) os mandados de injunção em face da Constituição do Estado 
de São Paulo, quando atribuída a omissão ao Governador do 
Estado, à Mesa e ao Presidente da Assembleia Legislativa, 
ao Conselho Superior da Magistratura ou a qualquer de seus 
integrantes, ao Procurador- Geral de Justiça, ao Prefeito da 
Capital, à Mesa e ao Presidente da Câmara Municipal da 
Capital;
d) os incidentes de inconstitucionalidade;
e) os conflitos de competência entre órgãos do Tribunal per-
tencentes a Seções diversas;
f) os conflitos de atribuição entre autoridades judiciárias 
e administrativas, quando interessados o Governador, 
Secretário de Estado, a Mesa da Assembleia Legislativa ou 
seu Presidente, o Prefeito da Capital, o Presidente do Tribunal 
de Contas do Estado ou o Procurador-Geral de Justiça;
g) as arguições de impedimento ou suspeição de 
desembargador;
(Redação dada pelo Assento Regimental nº 552/2016)

IV – eleger os desembargadores substitutos do Tribunal 
Regional Eleitoral dentre os inscritos na classe dos magistrados 
do Estado.

(Redação dada pelo Assento Regimental nº 425/2013)
Parágrafo único. Na vacância de cargo eletivo no Órgão 

Especial, qualquer que seja o motivo, aplicar-se-á o § 1º do artigo 
10.

Art. 5º O Tribunal Pleno será convocado, previamente, pelo 
Presidente do Tribunal, que fará publicar edital no órgão oficial, 
ou, havendo omissão, pelo Vice-Presidente.

Art. 6º A Mesa será composta pelo Presidente do Tribunal, 
pelo Vice-Presidente, pelo Corregedor Geral da Justiça e por um 
ou dois desembargadores dentre os mais modernos presentes, 
que ficarão encarregados de secretariar a sessão.

Parágrafo único. A substituição da Presidência ou de seu 
substituto, nos trabalhos, se dará, sucessivamente, pelo Vice- 
Presidente, pelo Corregedor Geral e pelo desembargador mais 
antigo presente.

Art. 7º As questões de ordem serão solucionadas de ime-
diato pelo Presidente, ouvidos o Vice-Presidente e o Corregedor 
Geral da Justiça.

Parágrafo único. Qualquer desembargador poderá requerer 
que se consigne em ata protesto contra ato da Mesa.

SEÇÃO III
DO ÓRGÃO ESPECIAL

Art. 8º O Órgão Especial, constituído por vinte e cinco de-
sembargadores, é composto pelo Presidente, Vice-Presidente e 
o Corregedor Geral da Justiça, na condição de membros natos, 
segundo as classes a que pertençam, e pelos desembargadores 
das classes de antiguidade e de eleitos, na forma da lei e disposi-
ções regulamentares.

§ 1º Os desembargadores provenientes do Ministério 
Público e da Advocacia ocuparão, alternadamente, a quinta ca-
deira a eles destinada.

§ 2º Os Presidentes de Seção, se não integrarem o Órgão 
Especial, poderão manifestar-se sobre matéria de interesse da 
respectiva Seção, antes da votação.

Art. 9º Salvo impedimento ou justificativa, os desembarga-
dores não poderão recusar convocação para substituir na classe 
da antiguidade.

Art. 10. Na eleição dos desembargadores ao Órgão Especial, 
observar-se-á o seguinte:

I - é admitida a candidatura, na classe dos eleitos, de qualquer 
dos desembargadores integrantes da Corte, mediante inscrição 
prévia, respeitadas as limitações constitucionais e legais;

II - salvo impedimento ou justificativa, o suplente de elei-
to será obrigado a substituí-lo, implicando a recusa a perda da 
suplência;

III - o desembargador eleito passará, obrigatoriamente, a 
ocupar a vaga de antiguidade a que fizer jus segundo a lista geral.

§ 1º Havendo vaga no Órgão Especial, o Presidente do 
Tribunal deverá convocar eleições no prazo de quinze dias, fazen-
do publicar edital com antecedência de vinte dias.

 
§ 2º Serão eleitos os candidatos que obtiverem maioria, fi-

cando como suplentes os que se seguirem na ordem decrescente 
de votos, respeitada a das eleições precedentes.
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§ 1º No desempenho da função correcional, poderão ser 
editadas ordens de serviço e demais atos administrativos de 
orientação e disciplina, corrigidos os erros e sancionadas as infra-
ções, após regular procedimento administrativo disciplinar, sem 
prejuízo de apurações civis e criminais.

§ 2º As ordens de serviço e demais atos administrativos edi-
tados pelo Juiz Corregedor Permanente serão encaminhados à 
Corregedoria Geral da Justiça para revisão hierárquica.

§ 3º Consultas sobre aplicação ou interpretação des-
tas Normas de Serviço serão apreciadas pelo Juiz Corregedor 
Permanente que, a requerimento do interessado ou de ofício se 
houver dúvida fundada devidamente justificada, submeterá suas 
decisões à Corregedoria Geral da Justiça.

SUBSEÇÃO I
DA CORREGEDORIA PERMANENTE E DAS 

CORREIÇÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E 
VISITAS CORRECIONAIS

Art. 6º A função correcional será exercida em caráter per-
manente e mediante correições ordinárias ou extraordinárias e 
visitas correcionais.

§ 1º A correição ordinária consiste na fiscalização prevista e 
efetivada segundo estas normas e leis de organização judiciária.2

§ 2º A correição extraordinária consiste em fiscalização ex-
cepcional, realizada a qualquer momento e sem prévio anúncio e 
poderá ser geral ou parcial, conforme as necessidades e conveni-
ência do serviço correcional.

§ 3º A visita correcional consiste na fiscalização direcionada 
à verificação da regularidade de funcionamento da unidade, do 
saneamento de irregularidades constatadas em correições ou ao 
exame de algum aspecto da regularidade ou da continuidade dos 
serviços e atos praticados.

§ 4º As atas das correições e visitas serão encaminhadas à 
Corregedoria Geral da Justiça nos prazos que seguem:

I - correição ordinária – até 60 (sessenta) dias após realizada;
II - correição extraordinária ou visita correcional – até 15 

(quinze) dias após realizada.

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA
 SÃO PAULO -

N O R M A S D E S E R V I Ç O
OFÍCIOS DE JUSTIÇA 

TOMO I

O DESEMBARGADOR MILTON EVARISTO DOS SANTOS, 
CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO imprescindível a atualização das Normas 
de Serviço da Corregedoria Geral (NSCGJ), dada a multiplicidade 
de provimentos e outros atos normativos supervenientes a esse 
diploma, em sua primeira edição;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de revisão da maté-
ria, decorrente da oficialização de todos os Ofícios de Justiça do 
Estado de São Paulo;

CONSIDERANDO, finalmente, propícia a oportunidade para 
não só facilitar a consulta, mas também para melhor compreen-
são do alcance da sistemática adotada,

(...)

CAPÍTULO II
DA FUNÇÃO CORRECIONAL

SEÇÃO I 
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 5º - A função correcional consiste na orientação, re-
organização e fiscalização dos órgãos e serviços judiciários de 
primeira instância, bem como na fiscalização dos estabeleci-
mentos prisionais e dos demais estabelecimentos em relação 
aos quais, por imposição legal, esses deveres forem atribuídos 
ao Poder Judiciário e é exercida, no Estado de São Paulo, pelo 
Corregedor Geral da Justiça e, nos limites de suas atribuições, 
pelos Juízes de Primeiro Grau.

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA NORMAS 
DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA: TOMO I – CAPÍTU-

LO II: SEÇÃO I – SUBSEÇÕES I E II; TOMO I - CAPÍTULO III: 
SEÇÕES I, II, V, VI, VII; TOMO I - CAPÍTULO III: SEÇÃO VIII – 

SUBSEÇÕES I, II E III; TOMO I – CAPÍTULO III: SEÇÕES IX A XIX; 
TOMO I – CAPÍTULO XI: SEÇÕES I, IV E V; TOMO I – CAPÍTULO 

XI: SEÇÃO I A VII

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/leis-questoes-tj-sp-escrevente-tecnico-judiciario?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-173AG-26-LEIS-TJ-SP


§ 2º A inspeção mensal será registrada em termo sucinto 
no Livro de Visitas e Correições, podendo conter unicamente 
o registro da presença, sem prejuízo do cadastro eletrônico da 
inspeção perante o Conselho Nacional de Justiça e, após sua la-
vratura, cópia será encaminhada à autoridade administrativa da 
unidade prisional, para arquivamento em livro de folhas soltas.

§ 3º Ressalvado o afastamento deferido por prazo igual 
ou superior a trinta dias, ou motivo relevante devidamente co-
municado à Corregedoria Geral da Justiça, o Juiz Corregedor 
Permanente realizará, pessoalmente, as visitas mensais, vedada 
a atribuição dessa atividade ao juiz que estiver respondendo pela 
vara por período inferior.

Art. 14. A sistemática prevista no art. 13 não desobriga a vi-
sita mensal às Cadeias Públicas, sob responsabilidade tanto dos 
Juízes de Varas Privativas de Execuções Criminais como daqueles 
que acumulem outros serviços anexos.

SUBSEÇÃO II
DAS APURAÇÕES PRELIMINARES, SINDICÂNCIAS E 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

Art. 15. As apurações preliminares, as sindicâncias e os 
processos administrativos relativos ao pessoal das serventias 
judiciais tramitarão no formato digital e serão instaurados e 
processados pelos Juízes Corregedores Permanentes a que, na 
atualidade do procedimento, estiverem subordinados os servi-
dores de que trata o artigo 1º, incisos I e II, do Provimento CSM 
nº 2.460/2017, alterado pelo Provimento CSM nº 2.496/2019, 
devendo ser observado o tipo de procedimento disciplinar: 

I – Apuração preliminar: quando a infração não estiver su-
ficientemente caracterizada ou definida a autoria. Ao final, 
poderá ser arquivada ou ensejar a instauração de Sindicância ou 
Processo Administrativo;

II – Sindicância: quando a falta disciplinar, por sua natureza, 
possa determinar as penas de repreensão, suspensão ou multa; 5

III – Processo Administrativo: quando a falta disciplinar, por 
sua natureza, possa determinar as penas de demissão ou dispen-
sa, demissão ou dispensa a bem do serviço público e cassação de 
aposentadoria.

§ 1º Os procedimentos disciplinares previstos nos incisos I, 
II e III serão instaurados por Portaria, dispensado o registro em 
livro, com a descrição dos fatos e a identificação do servidor 
(nome completo, matrícula, cargo e posto de trabalho), exceto 
nas apurações preliminares em que não houver autoria definida. 

§ 2º Instaurado o procedimento, o Juiz Corregedor 
Permanente determinará o encaminhamento do ofício de comu-
nicação ao distribuidor, por e-mail institucional e no formato pdf, 
com as seguintes informações: dados de qualificação do servidor 
(nome completo, número de inscrição no CPF, endereço residen-
cial ou domiciliar – inclusive CEP) e classe processual de acordo 
com o procedimento instaurado. 

§ 3º Recebido o ofício, o Distribuidor providenciará o 
cadastro no sistema informatizado com distribuição por direcio-
namento, cabendo à Unidade Judicial inserir no processo digital 
a Portaria devidamente instruída. Em razão da natureza da ação, 
a anotação de segredo de justiça será gerada automaticamente 
pelo sistema informatizado na distribuição dos procedimentos 
disciplinares. 

§ 5º A Corregedoria Geral da Justiça implementará, gradati-
vamente, a correição virtual, com vistas ao controle permanente 
das atividades subordinadas à sua disciplina.

Art. 7º A Corregedoria Permanente será exercida pelo juiz a 
que a normatividade correcional cometer tal atribuição.

§ 1º O Corregedor Geral da Justiça, com aprovação do 
Conselho Superior da Magistratura, poderá, por motivo de in-
teresse público ou conveniência da administração, alterar a 
designação do Corregedor Permanente.

§ 2º Se não houver alteração no início do ano judiciário, pre-
valecerão as designações do ano anterior.

Art. 8º O Juiz Corregedor Permanente efetuará, uma vez por 
ano, de preferência no mês de dezembro, correição ordinária em 
todas as serventias, repartições e demais estabelecimentos sujei-
tos à sua fiscalização correcional, lavrando- se o correspondente 
termo no livro próprio.

§ 1º A correição ordinária será anunciada por edital, afixa-
do no átrio do fórum e publicado no Diário da Justiça Eletrônico, 
com pelo menos quinze dias de antecedência, bem como comu-
nicada à Ordem dos Advogados do Brasil da respectiva subseção.

§ 2º O Juiz Corregedor Permanente seguirá o termo padrão 
de correição disponibilizado pela Corregedoria Geral da Justiça.

§ 3º - É dispensada a correição ordinária anual estabeleci-
da no caput para os distritos policiais. Prevalecem, contudo, as 
inspeções mensais nos estabelecimentos penais, nos termos da 
Resolução CNJ 47/2007. 

Art. 9º Em até 30 (trinta) dias depois de assumir a corregedo-
ria permanente em caráter definitivo, o juiz fará visita correcional 
às unidades sob sua corregedoria, com o intuito de constatar a 
regularidade dos serviços, observado o modelo disponibilizado.4

§ 1º A visita correcional independe de edital ou qualquer ou-
tra providência e dela se lançará sucinto termo no livro de visitas 
e correições, no qual também constarão as determinações que o 
Juiz Corregedor Permanente eventualmente fizer no momento.5

§ 2º Se o juiz assumir a corregedoria permanente em caráter 
definitivo a partir do mês de novembro, a correição geral ordiná-
ria prescindirá da visita correcional.

Art. 10. O escrivão auxiliará o Juiz Corregedor Permanente 
nas diligências correcionais, facultada a nomeação de escrivão 
‘ad hoc’ entre os demais servidores da unidade.

Art. 11. Durante os serviços correcionais, todos os funcioná-
rios da unidade permanecerão à disposição do Corregedor Geral 
da Justiça, dos Juízes Assessores da Corregedoria Geral ou do Juiz 
Corregedor Permanente, sem prejuízo de requisição de auxílio 
externo ou de requisição de força policial.

Art. 12. Os livros e classificadores obrigatórios previstos 
nestas Normas de Serviço serão submetidos ao Juiz Corregedor 
Permanente para visto por ocasião das correições ordinárias ou 
extraordinárias e sempre que forem por este requisitados.

Parágrafo único. No caso de registros controlados exclusiva-
mente pela via eletrônica, os relatórios de pendências gerados 
pelo sistema informatizado serão vistados pelo juiz.

Art. 13. Os estabelecimentos prisionais e outros destinados 
ao recolhimento de pessoas, sujeitos à atividade correcional do 
juízo, serão visitados uma vez por mês (art. 66, inciso VII, da LEP).

§ 1º Realizará a visita o Juiz Corregedor Permanente ou o juiz 
a quem, por decisão do Corregedor Geral da Justiça, essa atribui-
ção for delegada.
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